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14.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 — O titular do cartão de residente deve comunicar a substituição
ou a alienação do veículo e sempre que deixe de ter residência na área
e arruamentos abrangidos pelo presente Regulamento.

2 — A inobservância do preceituado no número anterior deter-
mina a anulação do cartão de residente e a perda do direito a novo
cartão.

15.º

Furto ou extravio do cartão de residente

1 — Em caso de furto ou de extravio do cartão de residente, deve
o seu titular comunicar de imediato o facto à Câmara Municipal.

2 — A não observância do disposto no número anterior respon-
sabiliza o titular do cartão pela eventual utilização fraudulenta do
mesmo.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

16.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento é exer-
cida pela autoridade policial e pelos serviços da Câmara Municipal de
São João da Madeira.

CAPÍTULO V

Sanções

17.º

Contra-ordenações

1 — É punida como contra-ordenação a violação do disposto nos
artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 9.º do presente Regulamento, san-
cionada com coima nos termos do disposto nos artigos 136.º e se-
guintes do Código da Estrada;

2 — A violação do disposto no artigo 8.º do presente Regulamen-
to constitui contra-ordenação sancionada nos termos do disposto nos
artigos 163.º e 164.º do Código da Estrada.

18.º

Remoção do veículo

1 — Os veículos estacionados em desacordo com as normas do
presente Regulamento, podem ser removidos, aplicando-se o dispos-
to nos artigos 163.º e 164.º do Código da Estrada.

2 — As despesas com a remoção e o depósito do veículo são pagas
pelo seu proprietário ou utilizador que acrescem à coima aplicável.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

19.º

São revogadas as disposições da postura de trânsito relativas a zona
sujeita a trânsito condicionado pelo presente Regulamento, nomea-
damente o Regulamento de Trânsito e Circulação da Zona Pedonal
do Centro Cívico da Cidade de São João da Madeira (Praça Luís Ri-
beiro e Zonas Envolventes).

20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação
dos editais nos lugares de estilo.

21.º

Legislação subsidiária

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
Regulamento é aplicável o estabelecido no Código da Estrada.

Aviso n.º 16 103-J/2007

Submete-se a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos
termos e para os efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, a proposta de regulamento anexa ao presente aviso
e do qual faz parte integrante, aprovada pela Câmara Municipal na
reunião de 17 de Julho de 2007.

19 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro
de Almeida.

Proposta de alteração e aditamento ao Regulamento
Municipal de Parques, Zonas de Estacionamento de
Duração Limitada e Bolsas de Estacionamento.

Considerando que:

1) No âmbito do reordenamento do sistema de mobilidade da zona
pedonal de São João da Madeira surgem novas bolsas de estaciona-
mento não constantes no actual regulamento municipal, sendo que
tal reorganização implica alterações ao ordenamento do estaciona-
mento;

2) Em matéria de fiscalização do cumprimento das disposições do
Código da Estrada e demais legislação rodoviária, as importantes al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, no
sentido de reforçar as possibilidades de intervenção das autarquias no
ordenamento do trânsito, nomeadamente nas zonas de estacionamento
de duração limitada, vieram a ser complementadas não só pelo De-
creto-Lei n.º 327/98, de 2 de Novembro, como pelo Decreto-Lei
n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, que equipara a autoridade ou seu agen-
te o pessoal de fiscalização das câmaras municipais e do pessoal de
fiscalização das empresas públicas municipais;

3) Desse acréscimo de competências de fiscalização é atribuído às
câmaras municipais igual competência para instaurar processos de
contra-ordenação, cabendo aos respectivos presidentes a aplicação das
coimas;

4) No que respeita ao regime sancionatório pretende-se introduzir
uma modalidade voluntária de pagamento que permitirá ao infractor
o pagamento da coima antes da instrução do processo contra-
ordenacional respectivo, reduzindo-lhe a penalização para 75 % do
valor mínimo definido no Código da Estrada (22,5 euros de coima
em vez dos 30 euros definidos).

Assim, nos termos e para os efeitos do artigo 53.º, n.º 2, alínea a),
conjugado com o disposto no artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações constantes da Lei
n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, proponho a alteração e aditamento
ao Regulamento Municipal de Parques, Zonas de Estacionamento de
Duração Limitada e Bolsas de Estacionamento, conforme documento
em anexo.

13 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro
Almeida.

Artigo 2.º

Âmbito e aplicação

............................................................................................................
a):

1 — Rua Alão de Morais (entre a Rua do Padre Oliveira e a Rua de
Pedro Palmares)

2 — ..............................................................................................
3 — ..............................................................................................
4 — ..............................................................................................
5 — ..............................................................................................
6 — ..............................................................................................
7 — ..............................................................................................
8 — ..............................................................................................
9 — Retirada (Rua das Corgas).
10 — Retirada (Rua de Castilho-lado sul).
11 — Retirada (Rua de Castilho-lado norte).
12 — ..............................................................................................
13 — Rua do Dr. Maciel (entre a Rua de 5 de Outubro e a Rua de

Durbalino Laranjeira).
14 — ..............................................................................................
15 — ..............................................................................................
16 — Retirada (Rua de Oliveira Júnior — entre a Avenida do

Engenheiro Arantes e Oliveira e a 5 de Outubro)
17 — Retirada (Rua Oliveira Júnior — entre a Rua Castilho e a 5

de Outubro)
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18 — ..............................................................................................
19 — ..............................................................................................
20 — ..............................................................................................
21 — ..............................................................................................
22 — Retirada (Rua do Dr. Sá Carneiro).
23 — Retirada (Rua Dr. Serafim Leite — entre a Avenida de Ben-

jamim Araújo e a Rua do Dr. Sá Carneiro).
24 — Retirada (Rua do Conde Dias Garcia — entre a Rua de Santo

António e a Rua de Alão de Morais).
25 — Rua de 5 de Outubro (entre a Rua de Santo António e a Rua

do Dr. Maciel).
26 — Retirada [Avenida do Brasil entre a Rua da Estação e Rua do

Futebol (lado norte)].
27 — Avenida do Engenheiro Arantes e Oliveira (entre a Rua de

Oliveira Júnior e a Rua de Ribes).
28 — ..............................................................................................
29 — ..............................................................................................
30 — ..............................................................................................
31 — ..............................................................................................
32 — ..............................................................................................
33 — Rua dos Combatentes da Grande Guerra.
34 — ..............................................................................................
35 — ..............................................................................................
36 — Rua de Camilo Castelo Branco (entre a Avenida da Liberda-

de e a Rua do Dr. Sá Carneiro).
37 — Rua de Eça de Queirós (entre a Rua de Benjamim Araújo e

a Rua do Dr. Sá Carneiro).
38 — Rua da Igreja (entre a Rua do Visconde e a Rua de Pedro

Álvares Cabral).
39 — Rua de Vasco da Gama (entre a Rua da Igreja e a Rua do

Visconde).
40 — Rua de Pedro Álvares Cabral.
41 — Bolsa de estacionamento existente no logradouro do Centro

Coordenador de Transportes.

b):

1 — Rua de Alão de Morais (entre a Rua do Padre Oliveira e a Rua
de 5 de Outubro).

2 — Rua de 5 de Outubro (entre a Rua de Santo António e a Rua
de Alão de Morais).

3 — Rua de 11 de Outubro (entre a Rua do Padre Oliveira e o
Largo de Santo António).

4 — Rua de 11 de Outubro (entre a Rua de Santo António e a Rua
Oliveira Júnior).

5 — Rua do Dourado (entre a Praça de Luís Ribeiro e a Rua de
Durbalino Laranjeira).

6 — Rua do Visconde (entre a Rua de João de Deus e a Praça de
Luís Ribeiro).

7 — Rua do Dr. Maciel (entre a Rua de Durbalino Laranjeira e a
Praça de Luís Ribeiro).

8 — Rua de Oliveira Júnior (entre a Praça de Luís Ribeiro e a Rua
de 5 de Outubro)

9 — Rua de Castilho.

Artigo 3.º

Duração do estacionamento

1 — O estacionamento ficará sujeito a um período máximo de duas
horas nos locais indicados na alínea a) do artigo 2.º e a um período
máximo de uma hora nos locais indicados na alínea b) do artigo 2.º,
sob pena de ser considerado em estacionamento proibido, nos termos
da alínea b) do artigo 11.º, com as consequências previstas no n.º 2
do artigo 15.º do presente Regulamento.

2  — …………………………………………………………………………
3 — …………………………………………………………………………

Artigo 5.º

Taxas

1 — Os lugares de estacionamento ficam sujeitos ao pagamento de
uma taxa estabelecida de acordo com o presente artigo e passará a
integrar a Tabela de Taxas e outras Receitas do Município, que se
fixa em  0,60 euros/hora.

2 — Este valor será objecto de actualização anual e de forma au-
tomática de acordo com o índice da inflação indicado pelo INE para
o ano anterior, apenas e quando o aumento acumulado atingir as cin-
co unidades de cêntimo.

5 — O pagamento das taxas referidas no n.º 1 é efectuado através
dos meios disponibilizados para o efeito.

Artigo 9.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Regu-
lamento será exercida por agentes de fiscalização devidamente iden-
tificados, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de
Maio, com a redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 44/
2005, de 23 de Fevereiro.

Artigo 14.º-A

Competências para aplicação das coimas

1 — O processamento das contra-ordenações, previstas no pre-
sente Regulamento, compete à Câmara Municipal de São João da
Madeira e a aplicação das coimas é da competência do presidente da
Câmara.

2 — A aplicação da coima é precedida da entrega ao infractor ou
deposição no veículo do correspondente aviso de contra-ordenação.

Artigo 14-B

Do pagamento voluntário da coima

1 — É permitido ao utente infractor a possibilidade de proceder ao
pagamento voluntário da coima antes de instaurado o competente
processo de contra-ordenação, desde que tal pagamento seja efectua-
do voluntariamente nos quatro dias úteis seguintes à data do aviso de
contra-ordenação.

2 — O pagamento efectuado ao abrigo do número anterior será
de montante igual a 75 % do valor mínimo da coima prevista no
Código da Estrada, originando o arquivamento do processo.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

A presente alteração e aditamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação em edital, nos lugares de estilo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 16 103-L/2007

Dr.ª Maria Isabel Fernandes da Silva Soares, presidente da Câmara
Municipal de Silves, torna público que, depois de ouvidas as entidades
representativas dos interesses a ponderar e de acordo com o parecer
emitido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Algarve, se procede à abertura do período de discussão pública do
Plano de Pormenor da Praia Grande, Silves, conforme preceituado
nos n.os 4 e 5 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, e alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 310/2003,
de 10 de Dezembro.

Mais se informa que o período de discussão pública do Plano é de
22 dias, com início 10 dias após a publicação deste aviso no Diário
da República.

Durante o período de discussão pública, a proposta do Plano e
pareceres emitidos encontram-se disponíveis para consulta dos inte-
ressados das 9 às 16 horas, todos os dias úteis, na Secção de Apoio
Administrativo da Divisão de Gestão Urbanística da Câmara Munici-
pal de Silves.

Os interessados poderão apresentar por escrito as suas reclamações,
observações, sugestões ou pedidos de esclarecimentos, devendo estas
ser remetidas para a Câmara Municipal de Silves, Praça do Municí-
pio, 8300 Silves, até ao final do mencionado período.

19 de Julho de 2007. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 16 103-M/2007

Em 2 de Fevereiro de 2007 foi aprovado o regulamento que define
as regras de funcionamento do Conselho de Coordenação de Avalia-
ção da Câmara Municipal de Torres Vedras, em execução do disposto
no n.º 5 do artigo 13.º do Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004, de




